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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

REF: CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇO EM LABORATÓRIO DE 

PATOLOGIA CLÍNICA- LABORATORIO CLAUDINO LTDA EPP 

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde – Atenção Primária/Secundária/Terciária 

PROCESSO: Número 588/2024  

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

Rosilene Pinheiro Maria Gualberto, matrícula: 11306, cargo: Farmacêutica, e-mail: 

rosilenephima@yahoo.com.br  

 

Jonas Roque Ferreira, Matrícula: 42894, cargo: Técnico de analises clínica, e-mail: 

jonasroque@gmail.com  

 

Junio Jose Rodrigues Carioca, matricula: 44808, cargo: Diretor de gestão de suprimentos, e-

mail: suprimentos.saude@ouropreto.mg.gov.br   

 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de EXAMES EM PATOLOGIA CLÍNICA com o 

LABORATORIO CLAUDINO LTDA EPP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 Exames laboratoriais Mês 12 R$ 120.000,00 R$ 1.440.000,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é destinado ao 

atendimento de demandas dos serviços de saúde do município, que são contínuos e 

ininterruptos, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a permanência dos 

prestadores na rede, bem como a sua continuidade. 

1.4. Do quantitativo estimado  

O cálculo foi realizado considerando a demanda crescente por exames de patologia clínica pós 

Pandemia de COVID 19, aumento a população considerando o censo 2020, ampliação do 
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protocolo de atendimento para pedidos de patologia clínica, - Necessidade de atender as equipes 

de Saúde da Família com exames considerados do elenco básico para atendimento à população. 

O laboratório assumiu a prestação de serviço para duas áreas distintas, duas cotas, considerando 

que foi o único que demostrou interesse.  

1.5 – EXECUÇÃO  

A execução se dará de acordo com a demanda, sendo os exames baseados nos pedidos, e 

direcionados conforme avaliação da localidade do paciente, onde a proximidade do laboratório 

com o paciente é priorizada, para um atendimento célere e eficaz. Aliado a isso, é realizada uma 

divisão no qual cada Programa Saúde da Família (PSF) recebe um determinado número de 

pedidos, sendo dessa forma, direcionado para os devidos laboratórios que atendem essas 

localidades em específico.   

 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A necessidade de contratação de laboratórios para exames de saúde, se deu pela demanda 

da Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Preto no que se refere ao acesso a diagnósticos que 

resultam em uma ampla gama de exames que são essenciais para análises precisas, aliado a 

qualidade e confiabilidade que garantem que os exames sejam realizados com altos padrões, 

considerando a exigência de resultados confiáveis. Além disso, deve se considerar a agilidade 

nos resultados, variedade de exames, atualização tecnológica, custos e a concentração de 

atendimentos a pacientes, sendo a parte técnica realizada por especialistas.  

A fundamentação da contratação e seus quantitativos estão detalhados no Termo de 

Referência elaborado para o credenciamento 004/2024. Este documento é essencial, pois 

apresenta a justificativa da necessidade, explicando a importância dos serviços ou produtos 

para a instituição. Ele também descreve claramente os itens a serem credenciados, incluindo 

suas características e requisitos técnicos, além de detalhar os quantitativos necessários, 

embasados em análises de demanda e projeções futuras. 

 

3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.1 O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal 5.176/18; 

3.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

3.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
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de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

3.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

3.5 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 

3.7 Fica designado como fiscal técnico o servidor Jonas Roque Ferreira matrícula 42.894; 

3.8 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

3.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

3.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

3.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do           contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual; 

3.12 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

3.12.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

3.12.1.1 No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

3.12.1.2 Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão 

do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 
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3.12.1.3 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

3.12.1.4 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais; 

3.12.1.5 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 

cada empregado dispensado; 

3.12.1.6 Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

3.12.1.7 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

3.12.1.8 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela contratada; 

3.12.1.9 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços;  

3.12.1.10 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a 

verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

3.12.1.10.1Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND); 

3.12.1.10.2certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

3.12.1.10.3Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);  

3.12.1.10.4Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.12.1.11 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

3.12.1.11.1extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; 

3.12.1.11.2 cópias da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 

em que conste como tomador a parte contratante; 

3.12.1.11.3 cópias dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 



PREFEITURA DE OURO PRETO 
Praça Barão do Rio Branco, 12, Pilar  
Ouro Preto/MG - 35400-000 
(31) 3559 3200 / 3559 3344 

 

 

 

3.12.1.11.4comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 

Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado; e 

3.12.1.11.5comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

3.12.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item acima deverão ser apresentados. 

3.12.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.36.1.4 acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente. 

3.12.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

3.12.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

3.12.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa 

de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

3.12.7 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

3.12.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 

Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 

atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 

organizações. 

3.12.9 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração. 

3.12.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

3.12.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 
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fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

3.12.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções. 

3.12.13 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

3.12.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará 

o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

3.12.15 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, 

a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

3.12.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

3.12.17 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 

da Contratada. 

3.12.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias. 

3.12.19 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

3.12.20 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

3.12.21 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários 

e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
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Gestor do Contrato 

3.13 Fica designado como gestor do contrato o servidor Rosilene Pinheiro Maria Gualberto, 

matrícula: 11.306. 

3.14 O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 

5.176/18, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

3.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

3.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

3.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

3.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso; 

3.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração; 

3.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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4 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Forma de pagamento 

4.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias corridos, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos atualizados: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT. 

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Critério para distribuição da demanda 

O credenciamento se mostra como a alternativa mais viável, tendo em vista a existência de 

vários laboratórios de análises clínicas ao longo de todo o território municipal, o que permitirá 

a distribuição das cotas por partes iguais entre os credenciados, bem como facilitará o acesso 

dos usuários aos serviços que serão prestados, sendo que a demanda será direcionada ao 

prestador credenciado cuja localização seja mais próxima à Programa Saúde da Família (PSF) 

de referência do paciente/usuário.  

5.1 - O fluxo para realização dos exames será o seguinte: 

 O prescritor solicitará o exame no impresso adequado, descrevendo as justificativas e o 

quadro clínico do paciente (quando necessário); 

 O pedido será levado pelo paciente ao prestador de serviço para agendar o(s) exame(s) 

e receber orientações quanto ao preparo para realizar os exames; 

 O prestador do Serviço realizará o exame mediante requisição do profissional prescritor; 

 É de responsabilidade do prestador de serviço realizar orientações quanto ao tratamento 

a ser realizado; 

 Cada prestador de Serviço ficará responsável por área de abrangência a ser definida pela 

Secretaria Municipal de Saúde; 

 O prestador de serviço deverá oferecer estrutura física para atender exames de Patologia 

Clínica em: Bioquímica, esperma, coprologia, hematologia, hormônios, imunologia, 

microbiologia, urina e micologia. 

 O prestador de serviço deverá avisar às UBS de sua referência quando atingir 90% 

(noventa por cento) da cota do mês; 

 O agendamento e/ou entrega de resultados de exames deverá ocorrer mediante 
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apresentação de documento do paciente; 

 O agendamento dos exames só poderá ser realizado mediante solicitações com 

identificação do laboratório prestador, excetuando as requisições advindas de serviços 

do SUS e outros município em que o paciente realiza Tratamento Fora Domicílio, sem 

necessidade de transcrição. 

 A Secretaria Municipal de Saúde somente efetuará o pagamento após conferência das 

guias e relatórios; 

O prestador de serviço deverá se responsabilizar pela locomoção de seus técnicos até o local 

(distrito) de coleta dos exames (unidade de saúde). 

O prestador de serviço deverá se responsabilizar pela adequada coleta, armazenamento e 

transporte do material coletado até ao laboratório. 

O prestador de serviço deverá contar com profissionais (Bioquímicos e técnico de análises 

clínicas, coletadores) e pessoal administrativo suficiente para atender a demanda. 

5.2 - Para atendimento Domiciliar 

Para o atendimento domiciliar, o prestador se responsabilizará pelo seu deslocamento e material 

necessário ao atendimento da demanda. 

Fica facultado, ao Laboratório solicitar aos familiares a locomoção dos profissionais do 

prestador até a residência do paciente, com ônus para os familiares. 

 

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.440.000,00 (um milhão quatrocentos e 

quarenta mil reais). 

6.2 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

6.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

DOTAÇÃO 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FICHA 

FONTE DE 
RECURSO 

CÓDIGO 
APLICAÇÃO 

02.35.01.10.302.0110.2212 33.90.39.00 1462 1500.000 1002 

 

6.1.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
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mediante apostilamento. 

 

7. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

7.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato 

em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, 

a Lei Federal nº 13.709/2018. 

7.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos 

termos do artigo 5º, VI da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de 

operador, nos termos do artigo 5º, VII da Lei nº 13.709/2018. 

7.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados 

pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins 

de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o 

compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou 

o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados. 

7.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) 

dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a 

operações de tratamento de dados pessoais. 

7.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, 

tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que 

lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões 

técnicos e boas práticas existentes. 

7.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar 

a conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a 

proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato. 

7.7. A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

à CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada 

as hipóteses de dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal nº 13.709/2018. 

7.8. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados 

pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações 

e regulamentações posteriores. 

7.9. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das 

obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas 
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deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação. 

7.10. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o 

Relatório de Impacto à Privacidade - RIPD, caso entender que o serviço a ser prestado 

tenha riscos para os dados pessoais a serem coletados. 

7.11. A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, 

segura, após o término do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou 

pertinente para a execução do presente contrato. 

7.12. A não observância de qualquer disposição da Lei Federal nº 13.709/2018 

implicará responsabilidade solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei 

Federal nº 13.709/2018. 

7.13. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da 

segurança dos dados, quando comprovadamente deixar de adotar as medidas de 

segurança previstas no art. 46 da Lei Federal nº 13.709/2018. 

7.14. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

7.15. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

7.16. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

7.17. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

7.18. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

7.19. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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7.20. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

7.21. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

7.22. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

7.23. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.23.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

7.24. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

7.25. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
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Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da 

Lei n.º 14.133/2021): 

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do 

escopo do objeto da contratação; 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 

na gestão interna do contratado. 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial (DACAD) para adoção das medidas 

cabíveis quando            do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do 

protocolo do requerimento   para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
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apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.16. Registrar nos formulários de solicitação de exames, por qualquer meio, o nome da 

Unidade de Saúde geradora da solicitação de exame para a identificação da origem do 

usuário, provenientes de outras unidades assistenciais localizadas em outros municípios. 

Os exames que não estão inseridos na Tabela SIGTAP deverão ser regulados e autorizados 

pela Coordenação do Controle/Avaliação e Regulação, bem como a autorização do 

pagamento de procedimentos das tabelas CBHPM e AMB (última versão). 

8.17. Orientar a contratada quanto ao fluxo dos serviços, formulários, rotinas e agendas de 

atendimento;  

8.18. Preparar os expedientes referentes ao pagamento das parcelas contratuais;  

8.19. Realização de controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados pela contratada, 

periodicamente ou quando solicitado;  

8.20. Avaliação da execução e das condições adequadas para a realização dos procedimentos 

na CONTRATADA, por equipe designada pela Coordenação do controle Avaliação e 

Regulação/SMS OURO PRETO. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
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para o exercício da atividade. 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato;  

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
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do contrato; 

9.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.11. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança 

e bem-estar no trabalho; 

9.12. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

9.15 Garantir o atendimento do usuário para a realização do exame solicitado pelos 

profissionais do Sistema Único de Saúde;  

9.16 Arcar com todos os custos para emissão do resultado dos exames tais como: materiais 

de expediente (papel, envelopes, cartucho para impressora, pessoal para digitação, etc.);  

9.17 Emitir nota fiscal dos serviços efetivamente prestados, assim que for solicitado pelo 

Controle Avaliação e Auditoria – SMS OURO PRETO, em nome da Prefeitura Municipal 

de OURO PRETO/Fundo Municipal de Saúde;  

9.18 Assumir os riscos inerentes à atividade, bem como todo e qualquer ônus relativo a 

impostos, taxas, obrigações trabalhistas e aqueles pertinentes à Seguridade Social.  

9.19 Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre a sua 

assistência.  

9.20 Não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação, limitar suas práticas aos procedimentos consagrados e reconhecidos pelo 

Conselho Regional de Farmácia.  

9.21A suspensão de qualquer procedimento deverá ser justificada oficialmente e comunicada 

ao Serviço de Controle, Avaliação e Regulação com a maior brevidade possível, informando 

ainda o prazo estimado para a retomada da realização dos procedimentos, sob pena de 

notificação;  
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9.22 Notificar com antecedência a CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão 

social ou de seu controle acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, 

enviando a CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 

registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial e do Cartório de 

Registro de Pessoas Jurídicas para avaliação e autorização quanto à continuidade dos 

serviços;  

9.23 Gerar e fornecer para os órgãos fiscalizadores e reguladores relatórios estatísticos e 

gerenciais de acordo com o interesse do gestor municipal; 

9.24 Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos procedimentos 

ou atrasos junto à Secretaria Municipal de Saúde de OURO PRETO;  

9.25 Formalizar a justificativa das razões técnicas da não realização de qualquer ato 

profissional quando requerido pelo paciente ou por seu responsável;  

9.26 Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou a seu representante, por 

profissional empregado, vinculados ou preposto, em razão da execução deste contrato;  

9.27 Executar os serviços contratados conforme a melhor técnica, obedecendo 

rigorosamente às normas técnicas existentes;  

9.28 O prazo para a entrega do resultado do exame ao usuário dependerá do tipo de exame 

solicitado;   

9.29 Atender aos usuários, independentemente da idade dos mesmos, inclusive criança, 

idoso e portador de deficiência.   

9.30 Apresentar relatório com as solicitações de exames contendo nome do usuário e exames 

realizados. As que estiverem fora deste padrão não serão pagas;  

9.31 O Prestador de serviço deverá permitir o acompanhamento e a fiscalização da 

Contratante ou Comissão designada para tal.    

9.32 Realizar os exames respeitando os valores mensais definidos pela Secretaria Municipal 

de Saúde. 

 

       Ouro Preto, 17 de setembro de 2024 
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Jonas Roque Ferreira 
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Técnico de analises clinica 
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Secretário de Saúde 


